
 
PODER JUDICIÁRIO

TRIBUNAL DE JUSTIÇA DA PARAÍBA
GAB.  DESEMBARGADOR  LEANDRO DOS SANTOSGAB.  DESEMBARGADOR  LEANDRO DOS SANTOS

DECISÃO MONOCRÁTICA
AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº.2006831-51.2014.815.0000
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AGRAVADOS : Rinaldo Jorge do Nascimento e outros
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PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  DE 
INSTRUMENTO.  PRELIMINAR  DE  NÃO 
CONHECIMENTO  DO  RECURSO. 
INOBSERVÂNCIA  DO  PARÁGRAFO  ÚNICO  DO 
ART.  526  DO  CÓDIGO  DE  PROCESSO  CIVIL. 
ACOLHIMENTO. RECURSO NÃO CONHECIDO.

-  Interposto  o  recurso,  sem  a  observância  do 
disposto no parágrafo único do art. 526, não cumpriu 
a  parte  agravante  um  dos  requisitos  de 
admissibilidade  do  Agravo  e,  assim,  conforme 
arguição e comprovação da parte agravada, impõe-
se o não conhecimento do presente recurso. 

  
Vistos etc. 

Trata-se  de  Agravo  de  Instrumento,  com  pedido  de  efeito 

suspensivo, interposto pelo Município de Bayeux contra a decisão de fls. 13/14, 

proferida pelo Juiz daquela Comarca que, nos autos da Ação de Cobrança, já 

em fase de execução, ajuizada contra o MUNICÍPIO DE BAYEUX, deferiu o 

pedido de pagamento via RPV (Requisição de Pequeno Valor), uma vez que a 

Execução foi ajuizada em 26/02/2008, logo, não pode ser aplicada a legislação 

municipal, que só entrou em vigor em 27/05/2013.

Aduz,  nas  razões  do  Agravo, a  violação  ao  Princípio  da 

Supremacia do Interesse Púlico, Proporcionalidade e Razoabilidade, pois caso 

se proceda o bloqueio nas contas do Município de valores superiores ao fixado 

na  Lei  Municipal  nº  1.276/2013,  prevalecerá  o  interesse  do  particular  em 
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relação a coletividade.

Sustenta,  ainda,  o  periculum in  mora quanto  a  decisão  que 

determinou ao Município o pagamento do RPV, sob pena de bloqueio, de todos 

as Ações Executórias com valor inferior a 30 (trinta) salários mínimos que já 

transitarem em julgado. Aduz que a decisão comprometerá toda Administração 

Municipal,  que  correrá  o  risco  de  ficar  sem  recursos  para  pagamento  de 

servidores, projetos sociais, saúde e educação.

Efeito suspensivo indeferido às fls. 52/53.

Informações do Juiz “a quo” às fls. 58/59.

Devidamente  intimados,  as  Agravadaa  apresentaram 

contrarrazões  ao  recurso,  arguindo,  em preliminar,  o  não  conhecimento  do 

Agravo em face do descumprimento da regra do art. 526 do CPC. No mérito, 

pelo desprovimento do recurso (fls. 64/66).

Instada a se pronunciar, a Procuradoria Geral de Justiça não 

se manifestou sobre o mérito (fls. 68/70).

É o relatório.

DECIDO

Inicialmente, impende proceder a análise da preliminar arguida 

pelas Agravadas,  no sentido de não se conhecer  do recurso em face de o 

Recorrente ter descumprido o mandamento disposto no Parágrafo único, do 

art. 526, do CPC. 
Art.  526.  O  agravante,  no  prazo  de  3  (três)  dias,  
requererá juntada,  aos autos do processo,  de cópia de  
petição do agravo de instrumento e do comprovante de  
sua interposição, assim como a relação dos documentos  
que instruíram o recurso. 

Parágrafo único – O não cumprimento do disposto neste  
artigo,  desde  que  argüido  e  provado  pelo  agravado,  
importa inadmissibilidade do agravo. 

Com efeito, o cumprimento dessa regra, cujo ônus é da parte 
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Agravante, no sentido de informar ao Juízo de origem, juntando, inclusive, aos 

autos principais, cópia da inicial e dos documentos que orientam a interposição 

do Agravo, se faz necessária para o efeito de não subtrair a possibilidade do 

juízo de retratação e evitar que o agravado fique compelido a deslocar-se até a 

sede  do  Tribunal  para  tomar  conhecimento  das  razões  recursais,  o  que 

dificultaria o seu direito de defesa. 

Conforme se depreende dos autos, com base nas informações 

prestadas  não  apenas  pelo  Juiz  “a  quo”  às  fls.  58/59,  como também pela 

certidão de fl. 60, a determinação do art. 526 do CPC não foi cumprida pelo 

Agravante, implicando, por consequência, na impossibilidade de conhecimento 

do recurso.

Nesse  sentido,  a  título  meramente  ilustrativo,  colaciono  o 

seguinte julgado:
PROCESSO  CIVIL.  ARTIGO  526  DO  CPC.  
DESCUMPRIMENTO. INVIABILIDADE DO AGRAVO DE 
INSTRUMENTO.  1.  A  ausência  de  comunicação  à 
primeira instância ou de sua comprovação no prazo legal  
justifica a inadmissibilidade de agravo de instrumento nos 
termos do art. 526, § 1º, do CPC. Precedentes. 2. Agravo  
regimental  não  provido.  (STJ;  AgRg-Ag-REsp  168.670;  
Proc.  2012/0070724-3;  RJ;  Segunda  Turma;  Rel.  Min.  
Castro Meira; Julg. 04/10/2012; DJE 11/10/2012)

Dessa  forma,  interposto  o  recurso,  sem  a  observância  do 

disposto no parágrafo único do art. 526 do CPC, não cumpriu a parte agravante 

um dos requisitos de admissibilidade do Agravo e, assim, conforme arguição e 

comprovação da parte Agravada, impõe-se o não conhecimento do presente 

recurso. 

Isso posto,  NÃO CONHEÇO do presente recurso, o que faço 

com base no art. 557, “caput”, do CPC. 

Publique-se. 

Intime-se.
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Transitado em julgado, arquivem-se os autos.

João Pessoa, _____ de agosto de 2014.

Desembargador LEANDRO DOS SANTOS
Relator
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